
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0002, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 1.287, DE 24 DE AGOSTO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre alteração da Lei Complementar n° 1.287/2021, que trata da isenção do imposto sobre transmissão de bens imóveis por ato oneroso “inter vivos” (ITBI), imposto sobre a prestação de serviços de qualquer natureza (ISSQN) e imposto predial e territorial urbano (IPTU), nos casos que especifica – casa verde e amarela, e dá outras providências.
Conforme estabelecem os incisos I e III do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, instituindo e arrecadando tributos de sua competência: 
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei complementar tem por escopo obter aprovação legislativa no sentido de alterar dispositivos da Lei Complementar nº l.287, de 24 de agosto de 2021, com base nos seguintes motivos.


1. Dar objetividade ao conteúdo do referido dispositivo legal, por meio de alteração do termo "Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção de ( ... )" por "São isentos ( ... )" no artigo 1 0, de modo que a concessão do benefício passará de uma prerrogativa dada ao Administrador Público para um ato vinculado, uma vez preenchidos os requisitos definidos na própria lei complementar.

2. Ajustar o conteúdo textual dos incisos do art. 1º e do art. 2° da lei complementar às atualizações da legislação federal (Programa Casa Verde e Amarela) e às práticas de atuação das repartições envolvidas no processo de reconhecimento das isenções tributárias para os beneficiários dos programas de empreendimentos declarados de interesse social, para famílias de baixa renda, buscando neste propósito a eficiência e a desburocratização, contudo, sem alterações dos benefícios já existentes.

Ante os motivos expostos, aguardo que o presente Projeto seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
Trata-se de projeto de lei que visa alterar a Lei Complementar n° 1.287/2021, que trata da isenção de ITBI, ISSQN, IPTU e taxas, nos casos do Programa Casa Verde e Amarela, passando a concessão do benefício de uma prerrogativa dada ao Administrador Público para um ato vinculado, uma vez preenchidos os requisitos definidos na própria lei complementar.
A propositura objetiva também ajustar o conteúdo textual dos incisos do art. 1º e do art. 2° da lei complementar às atualizações da legislação federal (Programa Casa Verde e Amarela) e às práticas de atuação das repartições envolvidas no processo de reconhecimento das isenções tributárias para os beneficiários dos programas de empreendimentos declarados de interesse social, para famílias de baixa renda, buscando neste propósito a eficiência e a desburocratização, contudo, sem alterações dos benefícios já existentes.
Como explanado na justificativa da lei que está se alterando pela presente propositura, a elaboração da norma isentiva é condição para participação no programa habitacional federal, conforme se afere claramente do § 5° do art. 6° da Lei Federal 14.118/2021:
§ 5º A participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no Programa Casa Verde e Amarela é condicionada à existência de lei do ente federativo, no âmbito de sua competência, que assegure a isenção dos tributos que tenham como fato gerador a transferência das moradias ofertadas pelo Programa Casa Verde e Amarela com a participação de, no mínimo, uma das fontes descritas nos incisos III e IV do caput deste artigo, a qual deverá produzir efeitos em momento prévio à contratação dos investimentos.

Quanto à matéria de fundo, estamos diante de alteração de um caso especial de isenção, exigindo a edição de lei específica para a concessão de modificação do benefício, conforme se desprende do artigo 150, § 6º, da CF/88:

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

Quanto à disciplina da isenção, assim dispõe o Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva:
        I - às taxas e às contribuições de melhoria;

        II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975)

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.

§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.

§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.
No tocante à Lei Orgânica do Município, o projeto de lei também encontra respaldo, conforme se afere dos seguintes dispositivos:

Art. 100 É vedado ao Município:

VIII - conceder isenção, anistia ou remissão fiscal, sem interesse público plenamente justificado, sob pena de nulidade do ato.
 Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

I - tributos municipais, isenções e anistias fiscais, bem como remissão de dívida;

Atendidas as normas acima citadas, com notório interesse público, atenção especial deve ser dada à Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no que concerne ao tema da renúncia de receita (art. 14), que estipula que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide ADI 6357)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Neste tópico, vale ressaltar que as demonstrações pertinentes relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal integram o Projeto de Lei Complementar (PLC), asseverando que as alterações propostas não ampliam os benefícios existentes, pelo contrário especificando melhor os casos de referidas isenções, até podendo vir a diminuir seu alcance.

Trata-se de hipótese de lei complementar, conforme se pode aferir do artigo 40, II, “a” do Regimento Interno (“matéria tributária”), analogicamente combinado com os artigos 29, inciso IV da Lei Orgânica do Município e artigo 166, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal, os quais estabelecem que são consideradas Leis Complementares as leis sobre o Código Tributário, além de estar alterando uma lei complementar.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 29, parágrafo único da Lei Orgânica e o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Portanto, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo. 
Botucatu, 16 de fevereiro de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo – OAB/SP 253.716

